

  

     

  




  

     




    Matemática em Portugal – Uma Questão de Educação Jorge Buescu




    O que é a Matemática e porque é que Portugal nunca teve um único matemático de primeira grandeza, da craveira de Newton, Euler ou Gauss? Convencionalmente, invocam-se razões mais ou menos circunstanciais para este facto. O autor argumenta que a razão fundamental está na Educação. Focando-se em três momentos históricos particularmente importantes para a Matemática em Portugal, desmonta várias ideias preconcebidas em seu torno, concluindo que a razão essencial para a nossa irrelevância matemática e científica deve ser encontrada numa história de enorme debilidade do ensino das ciências em Portugal em comparação com países mais desenvolvidos.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Jorge Buescu é licenciado em Física, doutorado em Matemática e é professor associado do Departamento de Matemática da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. Para lá do seu trabalho de investigação, sempre teve o prazer de comunicar as ideias da Matemática. É autor de várias dezenas de artigos científicos e de dois livros publicados internacionalmente, e de mais de uma centena de artigos de divulgação da Matemática. Em Portugal, publicou quatro livros de divulgação da Matemática: O Mistério do Bilhete de Identidade e Outras Histórias (2001), Da Falsificação de Euros aos Pequenos Mundos (2003), O Fim do Mundo Está Próximo? (2007), e Casamentos e Outros Desencontros (2011), todos na Gradiva.
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    Matemática em Portugal: a narrativa convencional e o verdadeiro drama




    Não douremos a pílula. Portugal não teve, ao longo da sua História quase milenar, nenhum cientista de topo mundial, com contribuições extraordinárias e impacto internacional duradouro. Não consta na nossa História nenhum cientista vagamente equiparável a Galileu, Newton, Leibniz, Euler, Lagrange, Cauchy, Gauss, Riemann, Laplace, Maxwell, Einstein ou Gödel – seja matemático, físico, químico ou biólogo. Pura e simplesmente Portugal nunca produziu um único cientista de primeira linha mundial cujo trabalho tivesse repercussões duradouras.




    Tratando este livro de Matemática, façamos então a pergunta que se impõe: nunca houve então nenhum grande matemático português?




    A resposta é: ao nível dos maiores do mundo, não. Nem um. Nem lá perto.




    Citam-se frequentemente três nomes – três! – como exemplos de grandes matemáticos portugueses, com algum impacto na Matemática do seu tempo: Pedro Nunes (1502-1578), José Anastácio da Cunha (1744-1787) e Francisco Gomes Teixeira (1851-1933). Um aviso de precaução: quando os referimos como «grandes matemáticos portugueses» esta expressão significa exactamente o que parece, isto é, trata-se de personalidades portuguesas que subiram acima da mediania geral e realizaram contribuições relevantes para o desenvolvimento da Matemática do seu tempo. Mas nenhum deles poderia figurar na lista, digamos, dos 100 maiores matemáticos de todos os tempos. Estamos a falar claramente de uma divisão abaixo da de topo – de cientistas muito competentes e relevantes, mas não mais do que isso.




    Porquê? Por que razão nunca produziu o nosso país um único matemático de génio?




    Não faltam teorias simplistas para um facto tão extraordinário. A um nível muito primário poderíamos arrumar a questão dizendo que «os portugueses não têm jeito para a Matemática». É simples, curto, eficaz e irrebatível. Surgiu até, em anos recentes, a ideia peregrina de que os portugueses teriam um «problema genético» com a aprendizagem, e portanto com a prática, da Matemática.




    É claro que se trata de uma rematada tolice. Não existe nenhum hipotético gene que proporcione uma maior adaptabilidade ao raciocínio matemático que os portugueses não possuam mas, digamos, os asiáticos, os franceses ou os alemães sim. A comunidade matemática portuguesa actual publica regularmente e a ritmo crescente artigos científicos de investigação nas revistas internacionais de referência, tendo milhares de citações anuais. Recuperando de um atraso secular, esta comunidade contribui hoje activa e significativamente para a actividade matemática de ponta.




    Descartada a «explicação» a nível da conversa de café, voltemo-nos para tentativas de explicação sérias.




    Bastante mais sofisticada é a linha convencional da história do desenvolvimento científico em Portugal. De acordo com esta narrativa, a história do desenvolvimento da Matemática em Portugal – e, mais geralmente, da ciência – teria sido uma história de ciclos de Idades de Ouro seguidas de decadência, com ritmo aproximadamente secular. Passaremos a descrever esta narrativa designando-a como «narrativa convencional».




    No século XVI, teríamos tido, coincidente com a época dos Descobrimentos, um desenvolvimento matemático extraordinário; na «Escola de Sagres» cruzar-se-iam em ebulição intelectual matemáticos, cartógrafos, marinheiros. O expoente máximo desta actividade seria Pedro Nunes, o maior cientista português de todos os tempos, que teria realizado enormes contribuições para a ciência náutica.




    Perdida a independência em 1580, o século XVII teria sido um período de «decadência» das ciências matemáticas em Portugal. O jugo do domínio filipino, o declínio da actividade de navegação, a ascensão da Inquisição enquanto força censória à livre circulação de ideias, o estabelecimento dos «reaccionários» e «obscurantistas» Jesuítas como principal força responsável pela educação em Portugal, a hostilidade aos cristãos-novos e ao saber judaico – todas estas forças convergiram para o eliminar do período de «luz» do século XVI e iniciar um período de «trevas» (há quem, como Gomes Teixeira, lhe chame «deserto»).




    No século XVIII, teríamos um renascimento da cultura científica em Portugal, por acção do déspota iluminado marquês de Pombal, que expulsou os retrógrados Jesuítas, reformou o ensino, estabeleceu a prática da ciência moderna na Universidade de Coimbra e deu origem a um novo período de «luz». É frequentemente citado o nome de Anastácio da Cunha (1744-1787), um matemático português dessa época que, contudo, foi ignorado no estrangeiro até ser postumamente traduzido para francês em 1811, altura em que os seus trabalhos não tiveram já grande impacto.




    O século XIX corresponderia a mais um período de «decadência». O legado de Pombal não teria sido aproveitado, a Inquisição teria andado à solta (a começar precisamente pela perseguição à pessoa de Anastácio da Cunha), o País teria andado perdido entre as Invasões Francesas e as guerras liberais e a universidade estagnou. O «Renascimento Pombalino» no ramo das ciências nunca foi, assim, concretizado.




    Finalmente, no século XX, teríamos um novo Renascimento científico, com o regresso nos anos 30 de uma vaga de jovens turcos, recém-doutorados em Física e em Matemática, que, encontrando algumas almas gémeas no regresso a Portugal, decidiu organizar o progresso científico do País. Fez à nossa escala um notável esforço de internacionalização, de organização interna, criou seminários, a Sociedade Portuguesa de Matemática, começou a tentar fazer escola… mas teria sido o regime salazarista, com a PIDE como braço armado, a perseguir os matemáticos e a impedir o desenvolvimento da Matemática. A purga académica de 1947, que abrangeu uma dezena de físicos e de matemáticos portugueses e os conduziu ao exílio, teria «liquidado» a Matemática em Portugal até depois do 25 de Abril.




    Esta é a «narrativa convencional» para a história da Matemática em Portugal: uma sucessão de ciclos de «ascensão» e «decadência». Em momentos diferentes, há um elemento constante na «narrativa convencional»: as causas invocadas para os períodos de «decadência» são invariavelmente elementos autoritários, externos ao ensino e prática das ciências. Essas causas vão da expulsão dos judeus à Inquisição (pelo menos em dois momentos), do ensino jesuíta (pelo menos em dois momentos) à decadência naval, do regime filipino à ditadura salazarista ou a perseguições políticas. Em síntese, a Matemática nunca floresceu sustentadamente em Portugal porque, sempre que se reuniram condições para o seu desenvolvimento, poderes mais elevados, externos, autoritários, se ergueram – e cortaram cerce a flor em botão.




    Esta narrativa é uma ficção.




    Em primeiro lugar, em qualquer destes momentos é simplesmente errado falar de «decadência». Decadência implica a queda de um ponto elevado anteriormente atingido. No entanto, e é esta a primeira efabulação, a verdade é que nunca esses apogeus foram atingidos e portanto nunca houve de onde cair. As «decadências» são imaginárias – porque as «glórias» são imaginadas.




    Em segundo lugar, a «narrativa convencional» toma factos mais ou menos singulares como supostamente representativos de uma situação geral. Mas esses factos raramente representaram situações com expressão real. Em seguida, para explicar imaginárias «decadências», enumera uma série de características e acontecimentos históricos de natureza extrínseca ao sistema educativo e científico. Assim, a narrativa convencional atribui a «decadência» de uma grande (e no entanto inexistente!) Matemática portuguesa no século XVI à expulsão dos judeus, ao estabelecimento da Inquisição, ao escolasticismo jesuíta ou ao declínio das navegações devido ao domínio filipino. Atribui o insucesso das reformas do «grande iluminista» marquês de Pombal à Inquisição, à queda do marquês e à reacção («Viradeira») às suas ideias modernizadoras. Em relação à brilhante geração dos anos 40 do século XX, a Matemática não teria vingado em Portugal por os seus representantes sofrerem perseguições políticas – porque o desenvolvimento da Matemática pressupõe a liberdade, tendo a ditadura salazarista decidido perseguir os matemáticos, esses perigosos espíritos livres, como medida preventiva.




    Todas estas afirmações, embora sem dúvida bem-inten­cio­na­das, são factualmente falaciosas, pelo que a sua agregação não explica nada.




    Sabemos hoje sem sombra de dúvida que a «Escola de Sagres» nunca existiu – é uma ficção. O impacto dos portugueses na Matemática subjacente à navegação dos Descobrimentos (a navegação astronómica) foi nulo, porque ela já estava construída. O célebre astrolábio náutico português foi uma supersimplificação de um instrumento sofisticadíssimo para que pilotos iletrados o pudessem utilizar para ler um número sem fazer contas. Pedro Nunes foi um génio matemático ouvido em toda a Europa: mas foi um meteoro intelectual que caiu acidentalmente em Portugal. Nem antes dele existia uma escola da qual ele fosse produto (a ciência, no início do século XVI, não era sequer ensinada em Portugal!), nem depois dele ficaram discípulos. Nunes foi um matemático puro: não fez uma única descoberta com aplicações práticas na navegação. O célebre nónio nunca poderia ter sido utilizado a bordo de um navio. Nem sequer foi produzido um único exemplar em Portugal, porque não havia tecnologia para isso. É quase certo que Nunes nunca viu um nónio nem pôs um pé num navio.




    Sem dúvida, houve Inquisição em Portugal durante séculos. Sem dúvida, funcionava como uma censura à livre circulação das ideias. Mas o seu impacto na difusão das ideias científicas em geral, e matemáticas em particular, foi indirecto e praticamente nulo. Ironicamente, um dos seus momentos mais inflamados foi precisamente na época do marquês de Pombal: este, através da Real Mesa Censória (que integrava o Santo Ofício), mandava invadir casas, confiscava livros de uma extensa lista (em que figuravam os verdadeiros espíritos das Luzes como Diderot, Rousseau, Voltaire, La Fontaine, etc.) e queimava-os em fogueiras na Praça do Município e no Terreiro do Paço.




    A Inquisição em Portugal passou a ter menos peso com a queda do marquês de Pombal em 1777, até ser formalmente extinta nas Cortes de 1821. E a sua interferência com a Matemática é inexistente neste período, excluindo o episódio singular de Anastácio da Cunha. É claro que se pode argumentar que a mera existência deste aparelho repressivo condicionava a vida mental portuguesa. Mas isso é irrelevante para a evolução da Matemática: como poderia esta florescer no paroxismo da sanha persecutória da Real Mesa Censória pombalina e entrar em decadência quando a Inquisição desaparece? Não faz sentido.




    A propósito do «iluminismo esclarecido» do marquês de Pombal, imagine-se que o ministro da Educação decidia fechar, de um dia para o outro, todas as escolas públicas do País, do 1.º ao 12.º anos, metade das universidades, expulsar todos os professores, e criar de um dia para o outro uma geração de iletrados? Seria motivo certo para uma revolução.




    Foi exactamente o que fez o marquês de Pombal ao expulsar os Jesuítas em 1759. Pombal provocou um terramoto educativo cujos efeitos foram duradouros e, num certo sentido, ainda se fazem sentir.




    Os Jesuítas eram responsáveis, no final do século XVIII, pela única rede escolar estável do País, onde em dezenas de colégios, do continente às ilhas ou ao Brasil, eram ministrados de forma gratuita e por professores muito bem preparados os chamados Estudos Menores – tudo o que constava do ensino pré-universitário. Também a Universidade de Évora era gerida pelos Jesuítas. Quando o marquês de Pombal, por razões essencialmente políticas, expulsa os Jesuítas em 1759, dezenas de milhares de alunos ficam sem aulas e professores literalmente da noite para o dia. Muito do material escolar utilizado pelos Jesuítas foi simplesmente destruído.




    Não foi apenas o ensino pré-universitário a sofrer às mãos de Pombal. A única escola de Matemática em Portugal, a Aula da Esfera, que funcionou no Colégio de Santo Antão (actual Hospital de S. José, em Lisboa) ininterruptamente entre 1590 e 1759, foi desmantelada e muito do seu espólio destruído. O pouco que de ciência se ensinava em Portugal morreu com a expulsão dos Jesuítas. Santo Antão tinha um observatório astronómico, poupado ao terramoto de 1755 mas não ao terramoto pombalino; expulsos os Jesuítas e encerrado o colégio, o material científico foi confiscado pelo marquês e a prática astronómica terminada. Nas palavras de Rómulo de Carvalho, «assim ficou desastradamente encerrado um capítulo da nossa história científica. Seria necessário que decorressem duas décadas para que em Portugal se tornassem a efectuar observações astronómicas». O mesmo se poderia dizer de outras disciplinas.




    Provavelmente, Pombal não tinha noção da dimensão da hecatombe que provocava no ensino ao expulsar os Jesuítas. Para tentar criar as primeiras escolas públicas, anos depois, recrutava para mestres-escola «barbeiros, sapateiros, taberneiros, alcaides, escrivães que, ou juntamente com os seus ofícios, ou deixados eles, se fizeram professores e Mestres», de acordo com o édito citado por Rómulo de Carvalho. Ou seja, podia ser professor quem quer que fosse, desde que soubesse escrever, ler ou contar. Não é surpreendente que, no final do século XIX, mais de cem anos depois deste desastre, quando os países da Europa do Norte tinham já erradicado o analfabetismo, em Portugal mais de 80 por cento da população não soubesse ler nem escrever.




    Em relação à mais próxima Geração de 40, ao grupo de cerca de uma dezena de matemáticos com condições e vontade para efectuar o parto da ciência moderna em Portugal, deve dizer-se o seguinte. Se é claro que alguns do seus elementos, como Bento de Jesus Caraça ou Ruy Luís Gomes, sofreram perseguições políticas dramáticas, culminando nas expulsões académicas de 1947, é também hoje claro que atri­buir-se ao regime salazarista uma vontade de abafar a Matemática e as ciências porque seriam arautos de uma abstracta «liberdade de pensamento» é de um lirismo que roça a candura.




    O grande motor da Geração de 40, António Aniceto Monteiro, deixa escrito de forma bem clara, como veremos, que quem está a boicotar e a reagir à sua acção modernizadora no domínio da Matemática são os seus pares académicos, não o regime ou a polícia política. De tal forma que, saturado da obstrução dos colegas, decide abandonar o País em 1943, acabando por partir para o Brasil em 1945. Desencantado, recusa-se sequer a acompanhar à distância o desenvolvimento da Matemática em Portugal. Por outro lado, o dossiê de Monteiro na PIDE inicia-se em 1967, um quarto de século depois destes tristes acontecimentos, e contém apenas irrelevâncias. Não há elementos factuais que indiciem qualquer envolvimento do regime político no exílio auto-imposto de Monteiro. Foram os seus pares quem o rejeitou – a ele e à modernização que ele representava.




    É invocada frequentemente a purga universitária de 1947, que afastou do ensino universitário cerca de duas dezenas de professores de muitas áreas científicas, da Literatura à Medicina, conhecidos pelos seus ideais democráticos, entre os quais cerca de uma dezena de físicos e matemáticos, como sendo o golpe fatal na Matemática em Portugal.




    As expulsões de 1947 representam uma página negra da nossa história académica e geraram situações pessoais dramáticas. Os perseguidos, em grande parte conduzidos ao exílio, merecem a nossa maior simpatia humana. Contudo, o mero facto de se equacionar a hipótese de a expulsão de meia dúzia de cientistas liquidar toda uma área científica merece reflexão aprofundada. Afinal, o mesmo sucedeu com a Medicina, e ela não foi liquidada em Portugal após 1947. Porquê então a Matemática?




    Concentrando-nos apenas no desenvolvimento científico, a resposta está a olhar para nós. Se afastar meia dúzia de matemáticos provoca uma onda de choque irrecuperável na Matemática, liquidando-a durante gerações, tal deve-se a uma razão tristemente simples. Não havia muitos mais, pelo menos com formação semelhante. O sistema científico revelou-se totalmente incapaz de regeneração: não havia outras pessoas à altura.




    Infelizmente, diz muito sobre um país o facto de duas ciências fundamentais (neste caso, a Matemática e a Física) dependerem crucialmente da acção de uma dezena de cientistas, e ficarem exangues na sua ausência. Diz que o país é extraordinariamente frágil em termos científicos. Diz que não possui um sistema científico sólido. Diz que não tem estruturas de formação, entre nós ou no estrangeiro. Diz que há apenas uma minúscula fracção da população instruída interessada nestas ciências fundamentais. E diz que há um número confrangedoramente baixo de estudantes a frequentar o ensino superior em áreas científicas, porque a Física e a Matemática são a base de todas as engenharias, das ciências naturais e da Economia.




    Dramas pessoais à parte, os efeitos devastadores da purga de 1947 sobre o tecido científico revelam acima de tudo um triste facto constante ao longo da nossa História: a mediocridade a que sempre foram votados o ensino e cultivo das ciências em Portugal.




    O discurso torna-se mais claro com números. Em 1940, a taxa de analfabetismo era superior a 50%, e o número de estudantes universitários em todo o País inferior a 10 000 – menos do que possui hoje uma universidade média, menos sequer do que o Instituto Superior Técnico. Como termo de comparação, o número de estudantes do ensino superior em 2009 era de cerca de 373 000 – quarenta vezes mais.




    E chegamos finalmente à tese central deste ensaio. Não há dúvidas de que Portugal é um país historicamente irrelevante do ponto de vista científico. Na Matemática é mesmo, com duas ou três excepções, invisível. Na minha opinião, esta invisibilidade não tem as razões invocadas pela «narrativa convencional», que funciona como mito desculpabilizador e catártico. Deve-se, sim, à permanente mediocridade histórica do ensino das ciências em Portugal em comparação com os países europeus desenvolvidos.




    Como poderiam aparecer grandes matemáticos em Portugal, se o ensino da Matemática sempre foi deficiente? Como poderiam aparecer grandes cientistas em Portugal, se o ensino das ciências sempre foi deficiente?




    Mas a narrativa convencional não é apenas errada: ela tem efeitos nocivos. Porque, ao desviar a atenção para questões acessórias, nos distrai dos problemas essenciais que, ontem como hoje, urge atacar – que são o atraso estrutural da educação pública e a extrema fragilidade do sistema científico.




    É instrutivo, a este propósito, observar a evolução da taxa de analfabetismo desde o final do século XIX, apresentada no gráfico seguinte.
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    Em 1878, um século após Pombal, quatro quintos da população portuguesa não sabe ler nem escrever. É estarrecedor comparar este número com o que se passa na Europa culturalmente avançada: citando Rómulo de Carvalho, «em 1881 o número de analfabetos na Suécia […] cifrava-se em 0,4%. Em 1881! Pela mesma época, a Alemanha apresentava 0,51%; a Inglaterra e a Escócia, 1%; a Noruega, 0,08%; e a Dinamarca, 0,36%».




    Em 2011, a taxa de analfabetismo em Portugal é ainda de uns arrepiantes 9%, o que corresponde a quase um milhão de cidadãos. Dez vezes mais do que a Europa desenvolvida no final do século XIX!
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